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tura em Filosofia pela Faculdade de Filosofia de Braga da Universidade 
Católica Portuguesa

Percurso Profissional: Diretor Adjunto no Centro de Emprego do 
Médio Ave desde 1 de novembro de 2017; Coordenador do Núcleo 
de Gestão do Mercado de Emprego no Centro de Emprego do Médio 
Ave, de 11 de dezembro de 2012 a 31 de outubro de 2017; Chefe de 
Serviços no Centro de Emprego do Médio Ave de 12 de setembro 
de 2007 a 3 de dezembro de 2012; No período compreendido entre 
2005 e 2007, exerceu funções de Técnico Superior de Emprego no 
Centro de Emprego do Médio Ave; Representante do IEFP, I. P., junto 
do Núcleo Local de Inserção — RSI (VIZELA), de junho de 2006 a 
março de 2007, e a partir desta data, até abril de 2008, Coordenador 
do referido Núcleo; No período compreendido ente 2003 e 2005 
exerceu funções no Centro de Emprego de Amarante, como Técnico 
Superior de Emprego.

Entre 1 de maio de 1984 a 31 de dezembro de 1997 — Exerceu 
funções na Organización Mundial de Estudios y Cultura — Espanha, 
como Chefe de Pessoal e Responsável pelo Departamento Editorial e, 
entre 22 de agosto de 1977 a 1984, exerceu funções como Técnico de 
Emprego no Centro de Emprego de Amarante.

2019 -05 -09. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Paula Gonçalves Antunes.

312285249 

 Deliberação (extrato) n.º 607/2019
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 6 do artigo 5.º dos Es-

tatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 
de outubro, alterada pela Portaria n.º 191/2015, de 29 de junho, e 
no n.º 11 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Admi-
nistração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, o Conselho 
Diretivo, na sua reunião de 12 de abril de 2019, deliberou nomear, 
em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, sem pre-
juízo do direito de opção pelo respetivo vencimento ou retribuição 
base da função, cargo ou categoria de origem, conforme previsto no 
artigo 31.º do EPD, o licenciado António Manuel Ferreira Penela 
como Coordenador de Núcleo do Núcleo de Gestão do Mercado de 
Emprego, do Centro de Emprego de Lamego da Delegação Regional 
do Norte, cargo de direção intermédia de 2.º grau, com efeitos a 22 
de abril de 2019.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
António Manuel Ferreira Penela, nascido a 15 -04 -1969. Lic. em 

Ensino Básico pelo Instituto Superior Politécnico de Viseu, em 
14 -06 -2002. Lic. em Contabilidade e Auditoria pela Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão de Lamego, em 02 -08 -2013. Especializa-
ção em Administração Educacional pela Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação de Lisboa, em 10 -07 -2006. Especialização em 
Tecnologias da Informação e Comunicação pelo Instituto Jean Piaget, 
em 03 -06 -2008. Frequência com aproveitamento, 16,6 valores, do 
FORGEP -Programa de Formação em Gestão Pública, em dezembro 
de 2016. Curso de Gestores de Ofertas de Emprego, realizado em 
2010 ministrado pelo INA (IEFP). Curso/Ação Sistema Nacional de 
Qualificações de Qualificação Profissional, IEFP em maio de 2010. 
Técnico Oficial de Contas — titular da cédula profissional n.º 91226. 
Professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico de 2002 a 2006, na Região 
Autónoma da Madeira (RAM). Coordenador TIC, na Escola EB1 do 
PedregalRAM. Membro da Equipa de Apoio às Escolas Douro Sul, 
responsável pelos recursos Humanos e pela Unidade de Aferição Douro 
Sul, no ano 2007/2008. Professor em regime de mobilidade estatutá-
ria, a exercer funções de Técnico Superior, no Centro de Emprego de 
Lamego, no período compreendido entre 1 de setembro de 2009 e 31 
de agosto de 2012. Professor em regime de mobilidade estatutária, a 
exercer funções de Técnico Superior, no Centro de Emprego de La-
mego, no período compreendido entre 1 de setembro de 2015 e 21 de 
fevereiro de 2016. Coordenador do Núcleo de Gestão do Mercado de 
Emprego do Centro de Emprego de Lamego, desde 22 de fevereiro 
de 2016, até à presente data.

2019 -05 -09. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Paula Gonçalves Antunes.

312285265 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5042/2019
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 8.º e da 

alínea a) do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 
de dezembro, que aprova a orgânica do XXI Governo Constitucional, 
dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, das alíneas c) 
dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua reda-
ção atual, do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de 
agosto, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 de abril, e 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro:

1 — Delego, com a possibilidade de subdelegar, no conselho diretivo 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., doravante FCT, I. P., 
a competência para a prática dos seguintes atos no âmbito do respetivo 
instituto público:

a) Autorizar as despesas anuais com empreitadas de obras públicas, 
locação ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços, nos termos 
e limites previstos no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro e sucessivas alterações (Lei quadro dos Institutos Públicos) e 
nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, bem como, ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código 
dos Contratos Públicos, as competências legalmente atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar, designadamente, escolher o 
critério de adjudicação, aprovar as peças do procedimento, proceder à 
retificação dos erros e omissões, designar o júri, adjudicar e aprovar a 
minuta do contrato previstas, respetivamente, nos artigos 36.º, 38.º, do 
n.º 2 do artigo 40.º, do artigo 50.º, do n.º 1 do artigo 67.º, do n.º 1 do 
artigo 76.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 98.º, todos do Código dos Contratos 
Públicos;

b) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de material e 
de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer 
outro regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas 
que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional, se desloquem 
a Portugal, enquanto estiverem no território nacional, e os referidos 
acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade, até ao limite 
de (euro) 15 000,00, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

c) Autorizar despesas eventuais de representação do serviço até ao 
montante de (euro) 10 000,00.

2 — Delego, ainda, no órgão supra indicado, com a possibilidade de 
subdelegar, a competência para a prática dos seguintes atos no âmbito 
da respetiva entidade:

a) Conceder licenças sem remuneração para o exercício de funções 
em organismos internacionais, e respetivo regresso, em qualquer das 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, na sua redação atual, conjugado com o disposto no decreto -lei 
de execução orçamental e na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro de todos quantos 
exercem funções no respetivo serviço, incluindo o próprio, e sempre 
que o título jurídico que os vincule o permita, que os encargos com 
alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, 
o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na 
tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, 
de 28 de dezembro, bem como o alojamento em estabelecimento 
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % 
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado com o previsto no 
decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;
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d) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação;

e) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

f) Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País, desde que 
não implique a necessidade de novo recrutamento;

g) Conceder bolsas no âmbito de programas de formação aprova-
dos por despacho da tutela, no domínio das atribuições da respetiva 
entidade;

h) Autorizar a cedência de trabalhadores a organizações internacionais 
e como cooperantes;

i) Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto das 
delegações competentes da Direção -Geral do Orçamento, bem como dos 
documentos e expediente relacionados com os mesmos;

j) Autorizar os pedidos de autorização de pagamentos (PAP), no âmbito 
dos poderes ora subdelegados;

k) Aprovar as alterações orçamentais necessárias à correta execução 
dos programas, medidas e projetos, dentro dos limites da competência 
que me é conferida.

3 — Delego, também, no conselho diretivo da FCT, I. P., com a pos-
sibilidade de subdelegar, as competências específicas para a prática dos 
seguintes atos, no âmbito das atribuições daquele instituto público, sem 
prejuízo de sujeição à homologação da tutela, nos casos em que tal seja 
previsto nos respetivos programas:

a) Autorizar a abertura de concursos de bolsas e de projetos de inves-
tigação para o País e para o estrangeiro, de acordo com o plano anual 
respetivo, aprovado por despacho da tutela;

b) Conceder bolsas de investigação no País e no estrangeiro, de acordo 
com o plano anual respetivo, aprovado por despacho da tutela;

c) Conceder a prorrogação de bolsas de investigação no País e no 
estrangeiro;

d) Autorizar as alterações necessárias à boa execução dos contra-
tos de bolsa de investigação, nos termos previstos nos regulamentos 
aplicáveis;

e) Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, de acordo 
com o plano respetivo, aprovado por despacho da tutela;

f) Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cientistas 
e técnicos, no âmbito dos programas anuais a cargo da FCT, I. P., apro-
vados por despacho da tutela;

g) Conceder subsídios para a realização de missões ou estadas em 
Portugal, de curta duração, de cientistas e técnicos residentes no es-
trangeiro;

h) Conceder subsídios tendo em vista a organização de reuniões 
científicas em Portugal;

i) Conceder subsídios para a edição de publicações científicas, es-
tudos de caráter científico, técnico e didático e publicação de teses, de 
acordo com os respetivos plano anual e regulamento, aprovados por 
despacho da tutela;

j) Conceder outros subsídios, no quadro de programas da FCT, I. P., 
devidamente aprovados;

k) Autorizar a participação de Portugal nas ações COST e a proceder 
à nomeação dos delegados nacionais aos respetivos comités de gestão 
e grupos de trabalho, devendo ser dado conhecimento ao meu Gabinete 
das nomeações efetuadas e das ações COST cuja participação portuguesa 
é autorizada.

4 — Subdelego, ainda, na Presidente do conselho diretivo a competên-
cia para aprovar as minutas e celebrar os contratos necessários à execução 
do disposto na Resolução de Conselho de Ministros n.º 143/2018, de 
31 de outubro, considerando o disposto no artigo 20 do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro.

5 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 10 de abril de 
2019, considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo 
conselho diretivo da FCT, I. P.

7 de maio de 2019. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

312283742 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
E EDUCAÇÃO

Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 5043/2019
Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e 
Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, e dos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, delego na Diretora de Serviços de Administração Geral, 
mestre Ana Paula Coelho Fernandes Severo Gravito, os poderes para a 
prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional aos 
trabalhadores afetos à sua direção de serviços, qualquer que seja o 
meio de transporte a utilizar, com exceção de avião, assim como visar 
os documentos legalmente previstos que suportam a despesa resultante 
da autorização de deslocação;

b) Assinar o expediente de processos e documentação já decididos 
ou analisados por mim ou pelos subinspetores -gerais ou de simples 
comunicação no âmbito das suas competências, com exceção dos ende-
reçados a gabinetes de membros do Governo, diretores -gerais, reitores 
e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis de entidades 
nacionais de coordenação.

Os poderes ora delegados na Diretora de Serviços de Administração 
Geral podem ser objeto de subdelegação nos Chefes de Divisão que 
integram a respetiva unidade orgânica. Consideram -se ratificados to-
dos os atos que, no âmbito dos poderes agora delegados, tenham sido 
praticados desde o dia 18 de janeiro de 2019.

8 de maio de 2019. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
312284017 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária de Barcelinhos, Barcelos

Aviso (extrato) n.º 8729/2019
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril torna -se público que, por 
despacho do Diretor da Escola Secundária de Barcelinhos, Barcelos, 
de 09/04/2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar 
proferido em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da República, 
2.ª série — N.º 43 — 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho para as fun-
ções correspondentes à categoria de assistente operacional desta Escola 
Secundária de Barcelinhos, Barcelos, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão no n.º 1 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, é constituída uma reserva de recruta-
mento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses contados da 
data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada quando, 
nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de idênticos 
postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos artigos 37.º e 38.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.


